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ILIMA VOLKANO RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIOO 

(“Fundo”) 

CNPJ Nº 42.273.325/0001-98 

 

PERFIL DO FUNDO (08/03/2022) 

 

 

Código de 

Negociação 

KIVO11  Código ISIN BRKIVOCTF007 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

Rua Iguatemi, nº 

151, 19º andar, 

Itaim Bibi 

São Paulo - SP 

 

 Jornal para 

publicações 

legais 

N/A 

     

Data da 

Constituição do 

Fundo 

01/06/2021  Patrimônio 

Inicial (R$) 

R$ 35.810.000,00 

     

Quantidade de 

cotas 

inicialmente 

emitidas 

358.100  Valor inicial 

da cota (R$) 

R$100,00 

     

Data do registro 

na CVM 

10/11/2021  Código CVM 0321166 

     

1.1.1.1.1 Administrador   1.1.1.1.2 Diretor Responsável  

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S.A. 

 

CNPJ: 13.486.793/0001-42 

Rua Iguatemi, 151, 19º andar  

 Itaim Bibi – São Paulo – SP 

CEP 01451-011 

E-mail: fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

Fax: (11) 3133-0360 

 Sr. Danilo Christófaro Barbieri 

 

Rua Iguatemi, 151, 19º andar  

Itaim Bibi – São Paulo – SP 

CEP 01451-011 

E-mail:juridico.fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

Fax: (11) 3133-0360 

  

mailto:fii@brltrust.com.br
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1.1.1.1.3 Características do Fundo 

Fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 

duração indeterminado, regido pelo presente Regulamento e pelas disposições legais e 

regulamentares que lhe forem aplicáveis, em especial (a) pela Lei nº 8.668; (b) pelos artigos 

1.368 C a 1.368-F do Código Civil; (c) pela Instrução CVM 472; e (d) pelo Código Anbima. 

 

1.1.1.1.4 Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O objetivo do Fundo é a obtenção de renda, mediante a aplicação de recursos correspondentes, 

a, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do seu Patrimônio Líquido em (i) Certificados de 

Recebíveis Imobiliários (“CRI”); (ii) Letras de Crédito Imobiliário (“LCI”); (iii) Letras Imobiliárias 

Garantidas (“LIG”); (iv) Letras Hipotecárias (“LH”); (v) Debêntures, desde que se trate de 

emissores devidamente autorizados nos termos da Instrução CVM nº 472/08, e cujas atividades 

preponderantes sejam permitidas aos fundos de investimento imobiliário; (vi) Cotas de fundos 

de investimento em direitos creditórios (“FIDC”), que tenham como política de investimento, 

exclusivamente, atividades permitidas aos fundos de investimento imobiliário; (vii) Cotas de 

fundos de investimento imobiliário (“FII”); (viii) cotas de fundos de investimento, desde que se 

trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos 

fundos de investimento imobiliário; e (ix) outros ativos financeiros, títulos e valores mobiliários 

previstos no artigo 45 da Instrução CVM nº 472/08 (sendo os itens acima referidos em conjunto 

como “Ativos Alvo”). 

 

O Fundo não tem o objetivo de aplicar seus recursos em Imóveis ou em Ativos Imobiliários 

específicos. 

 

O Fundo poderá adquirir Ativos Alvo vinculados a imóveis que estejam localizados em todo o 

território brasileiro. 

 

Sem prejuízo da Política de Investimentos, poderão eventualmente compor a carteira de 

investimento do Fundo imóveis, gravados com ônus reais ou não, e direitos reais em geral sobre 

imóveis (em qualquer localidade dentro do território nacional), participações societárias de 

sociedades imobiliárias e/ou em outros ativos financeiros, títulos e valores mobiliários que não 

os Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez, nas hipóteses de execução ou excussão de garantias 

relativas aos ativos de titularidade do Fundo ou de renegociação de dívidas decorrentes dos 

ativos de titularidade do Fundo. 

 

 

1.1.1.1.5 Da Política de Distribuição de Resultados 

O Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia 
Geral, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados 
segundo o regime de caixa, previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668 e demais 
regras aplicáveis, até o limite dos lucros contábeis acumulados apurado conforme a 

regulamentação aplicável, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de 
junho e 31 de dezembro de cada ano.  
 
Os pagamentos de proventos (rendimentos e amortizações) realizados por meio da B3 seguirão 
os seus prazos e procedimentos, e abrangerão todas as cotas custodiadas eletronicamente na 
B3, de forma igualitária, sem distinção entre os cotistas. 
 

Os rendimentos auferidos pelo Fundo no semestre, oriundos da distribuição de rendimentos 
dos Ativos Alvo poderão, a critério do Administrador, conforme orientação do Gestor, ser 

distribuídos aos Cotistas mensalmente, sempre no 10º (décimo) Dia Útil do mês subsequente 
ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos rendimentos do 
semestre a serem distribuídos, observado que os ajustes a valor de mercado dos Ativos Alvo 
não serão considerados para efeitos do cálculo de resultado do Fundo, para fins de distribuição 

mensal aos Cotistas (“Lucros Mensais”).  
 
Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei nº 8.668, é vedado ao Administrador adiantar 
rendas futuras aos Cotistas. Nesse sentido, receitas antecipadas pelo Fundo, inclusive por meio 
de eventual cessão de recebíveis, não serão consideradas como Lucros Mensais, auferido para 
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fins de distribuição dos resultados do Fundo no respectivo período. Do mesmo modo, despesas 
provisionadas não devem ser deduzidas da base de distribuição dos Lucros Mensais no 

momento da provisão, mas somente quando forem efetivamente pagas pelo Fundo. 

 

 


